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PROTOCOLO E JUSTIFICAÇÃO DE INCORPORAÇÃO 

DA BIOLINS ENERGIA S.A. PELA JBS S.A.
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, os administradores das partes abaixo qualificadas:
JBS S.A., companhia com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Marginal Direita do Tietê, 500, Vila Jaguará, CEP 05118-100, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 02.916.265/0001-60 ( “JBS”), na forma especial prevista no artigo 224 da Lei nº 6.404/76; e

BIOLINS ENERGIA S.A., companhia com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.391, cjto. 22, 2º. Andar, sala 23, CEP 01452-905, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.194.385/0001-29 (“Biolins”), na forma especial prevista no artigo 224 da Lei nº 6.404/76; 

JBS e Biolins conjuntamente denominadas “Partes” ou “Companhias”;
CONSIDERANDO QUE:

(i) 
A JBS é detentora de 99,99% das ações de emissão da Biolins e a Biolins será, na data da incorporação, subsidiária integral da JBS;  

(ii)  
A Incorporação está inserida em um processo de simplificação da estrutura societária do Grupo Econômico do qual fazem parte a JBS e a Biolins. A Incorporação resultará, dentre outras vantagens, em simplificação operacional, maior eficiência administrativa entre as partes envolvidas, com a conseqüente redução dos custos incidentes sobre operações entre as companhias.

(iii) 
A Incorporação será deliberada, entre outros assuntos, pelos acionistas de JBS, em assembléia geral extraordinária a ser realizada oportunamente (“AGE de Incorporação JBS”)
RESOLVEM as Partes firmar, nos termos dos artigos 224, 225 e 227 da Lei nº 6.404/76, o presente Protocolo e Justificação de Incorporação de Biolins por JBS (“Incorporação”), o qual será submetido à aprovação dos respectivos acionistas das Companhias em assembléias gerais extraordinárias de acionistas, nos seguintes termos e condições (“Protocolo e Justificação”):

1. CONDIÇÃO SUSPENSIVA

1.1. Os seguintes atos societários deverão ser realizados (e os respectivos itens da agenda deverão ser aprovados) para consumação da Incorporação:

(i) AGE da Biolins para: (a) aprovar este Protocolo e Justificação; (b) aprovar o laudo de avaliação do patrimônio líquido da Biolins, pelo valor contábil; e (c) aprovar a Incorporação (“AGE de Incorporação Biolins”);

(ii) 
AGE de Incorporação JBS para: (a) aprovar este Protocolo e Justificação, bem como (b) ratificar a nomeação da empresa especializada para elaboração do Laudo de Avaliação; (c) aprovar o Laudo de Avaliação e a própria Incorporação; e (d) autorizar a diretoria da JBS a celebrar todos os contratos e instrumentos, praticando todos os demais atos necessários à efetivação da Incorporação; e

1.2. Ademais, nos termos da Resolução Autorizativa nº 1997, de 30 de junho de 2009, artigo 3º, inciso IX, solicitar anuência prévia à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, tendo em vista que a Incorporação resultará em transferência de controle acionário da Biolins.
2. JUSTIFICAÇÃO E BENEFÍCIOS DA OPERAÇÃO

2.1. Tendo em vista que a Biolins será, na data da Incorporação, subsidiária integral da JBS, concluiu-se que a Incorporação do patrimônio líquido da Biolins pela JBS simplificará a estrutura societária e otimizará os resultados dos negócios e operações desenvolvidos pelas Partes, na medida em que tal operação propiciará uma diminuição de custos operacionais e uma administração mais eficiente, atendendo aos interesses de seus acionistas. A Incorporação resultará da consolidação das Partes em uma única sociedade, de forma a promover maior eficácia e sinergia das atividades das Partes, havendo, ainda, uma maior eficiência fiscal e redução de custos para a JBS.

3. RELAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO, NÚMERO E ESPÉCIE DE AÇÕES A SEREM ATRIBUÍDAS AOS ACIONISTAS DE JBS
3.1. Pretende-se que, na data da Incorporação, 100% das ações de Biolins sejam de propriedade de JBS e, portanto, a Incorporação não acarretará modificação do patrimônio líquido de JBS e, consequentemente, emissão de novas ações, motivo pelo qual não se faz necessário estabelecer qualquer relação de substituição.

3.2. Como a incorporação de Biolins por JBS envolverá sociedades controladora e controlada, será cancelada a totalidade das ações representativas do capital social de Biolins de propriedade de JBS na data da Incorporação, conforme previsto no art. 226, §1º, da Lei nº 6.404/76.
4. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DO PATRIMÔNIO DA BIOLINS E TRATAMENTO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
4.1. Com a Incorporação, o patrimônio líquido da Biolins, avaliado pelo seu valor contábil, será transferido para a JBS, que sucederá a Biolins, a título universal, na forma da lei. 

4.2. O patrimônio líquido de Biolins será incorporado pela JBS por seu valor contábil em 31 de outubro de 2010 (“Data-Base”).

4.3. Os saldos das contas credoras e devedoras da Biolins a ser vertido para a JBS foi feita a valor contábil, avaliado pela Empresa Especializada, conforme indicado abaixo, na Data-Base, e com base nos critérios previstos na legislação aplicável, pela elaboração de demonstrações financeiras. Os bens, direitos e obrigações da Biolins a serem vertidos para a JBS serão os descritos no Laudo de Avaliação.

4.4. A administração da JBS ficará encarregada, ainda, da guarda dos arquivos e documentos contábeis e fiscais da Biolins após a Incorporação.

4.5. Com a Incorporação, a Biolins extinguir-se-á de pleno direito. Para efeitos da Incorporação proposta no presente Protocolo e Justificação, não serão atribuídas ações da JBS aos acionistas da Biolins, tendo-se em vista que a JBS é titular da totalidade das ações da Biolins. Por conseqüência, as ações de emissão da Biolins serão extintas, com base no artigo 226, §1º da Lei das S.A., procedendo-se aos necessários ajustes e adaptações nos registros contábeis da JBS.

4.6. Os administradores de JBS nomearam, ad referendum da Assembleia Geral que examinar o Protocolo e Justificação, a Apsis Consultoria Empresarial Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.681.365/0001-30, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua da Assembleia, 35, 12º andar, inscrita no CRC RJ-005112/O-9 (“APSIS”), para avaliar o patrimônio líquido de Biolins. Como resultado do seu trabalho, a APSIS entregou à JBS o competente laudo de avaliação. A nomeação da Empresa Especializada deverá ser ratificada pelos acionistas da JBS na AGE de Incorporação da JBS.
4.7. A Empresa Especializada declarará na AGE da Incorporação da JBS e na AGE de Incorporação de Biolins o quanto segue: (i) não existir qualquer conflito ou comunhão de interesses com os acionistas da Biolins ou da JBS, ou, ainda, no tocante à própria Incorporação; e (ii) não ter os acionistas ou os administradores da Biolins ou da JBS direcionado, limitado, dificultado ou praticado quaisquer atos que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a qualidade das respectivas conclusões.

4.8. A variação patrimonial apurada a partir da Data-Base e até a data em que a Incorporação vier a se consumar será apropriada pela JBS.

4.9. Todos os bens imóveis que compõem o patrimônio de Biolins, bem como os bens móveis, estoques e equipamentos existentes nos estabelecimentos de Biolins, passarão a ser de propriedade da JBS como resultado da Incorporação.

4.10. No momento da Incorporação, a Biolins será subsidiária integral da JBS e, consequentemente, não haverá valor de recesso.
4.11. Embora a incorporação de Biolins pela JBS esteja sujeita, em princípio, às disposições do Art. 264 da Lei nº 6.404/76, a administração da JBS submeteu à CVM pedido de confirmação do seu entendimento de que não se justifica, neste caso, a apresentação do laudo de avaliação comparativo exigido por referido dispositivo legal, posto que não haverá, na data em que se pretende aprovar a incorporação, (i) outros acionistas na sociedade incorporada que não a própria JBS, não havendo porque se determinar valor de recesso, conforme registrado anteriormente, nem tampouco (ii) modificação do patrimônio líquido da JBS e, consequentemente, emissão de novas ações. 

4.12. A Biolins poderá continuar a conduzir as operações em seu nome até que tenham sido formalizados todos os registros e obtidas todas as autorizações requeridas pela legislação aplicável para a efetivação da Incorporação.

5. AUSÊNCIA DE AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL E EFEITOS PATRIMONIAIS NA JBS APÓS A INCORPORAÇÃO
5.1. A JBS não sofrerá alteração patrimonial e seu capital social não será aumentado como resultado da Incorporação, ocorrendo somente o cancelamento da totalidade das ações representativas do capital social de Biolins de propriedade da JBS na data da Incorporação. Assim, a composição do capital social da JBS se manterá inalterada após a Incorporação.
6. DIREITO DE RETIRADA E LAUDO DE AVALIAÇÃO A PREÇOS DE MERCADO
6.1. Considerando que a Biolins será subsidiária integral da JBS, não se aplicam as disposições relativas ao direito de retirada aos acionistas da JBS. As administrações da JBS e da Biolins entendem que também não são aplicáveis as disposições relativas à necessidade de elaboração de laudo de avaliação da Biolins e da JBS a preços de mercado (artigo 264, da Lei das S.A.),conforme item 4.11, acima.
7. DEMAIS ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS
7.1. Os acionistas da JBS deliberarão em Assembléia Geral que aprovar a Incorporação a alteração do objeto social da JBS para incluir as atividades atualmente exercidas pela Biolins, quais seja: atividades de produção, geração e comercialização de energia elétrica e a cogeração de energia e armazenamento de água quente para calefação com autorização do Poder Público competente.

7.2. Assim sendo, o Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte e nova redação:

“Artigo 3º. O ramo de atividade mercantil da Companhia é de (a) escritório administrativo; (b) exploração por conta própria de abatedouro e frigorificação de bovinos, industrialização, distribuição e comercialização de produtos alimentícios in natura ou industrializados e de produtos e sub-produtos de origem animal e vegetal e seus derivados (incluindo, sem limitação, bovinos, suínos, ovinos e peixes em geral); (c) processamento, preservação e produção de conservas de legumes e outros vegetais, conservas, gorduras, rações, enlatados, importação e exportação dos produtos derivados; (d) industrialização de produtos para animais de estimação, de aditivos nutricionais para ração animal, de rações balanceadas e de alimentos preparados para animais; (e) compra, venda, cria, recria, engorda e abate de bovinos, em estabelecimento próprio e de terceiros; (f) matadouro com abate de bovinos e preparação de carnes para terceiros; (g) indústria, comércio, importação, exportação de sebo bovino, farinha de carne, farinha de osso e rações; (h) compra e venda, distribuição e representação de gêneros alimentícios, uniformes e rouparias com prestação de serviço de confecções em geral; (i) beneficiamento, comercialização atacadista, importação e exportação de couros e peles, chifres, ossos, cascos, crinas, lãs, pelos e cerdas em bruto, penas e plumas e proteína animal; (j) distribuição e comercialização de bebidas, doces e utensílios para churrasco, desde que relacionadas às atividades constantes das alíneas “b”, “i”, “j”, “k”, “l” e “m” do objeto social da Companhia e na medida do necessário para exercê-las; (k) industrialização, distribuição e comercialização de produtos saneantes-domissanitários, de higiene; (l) industrialização, distribuição, comercialização importação, exportação, beneficiamento, representação de produtos de perfumaria e artigos de toucado, de produtos de limpeza e de higiene pessoal e doméstica, de produtos cosméticos e de uso pessoal; (m) importação e exportação, desde que relacionadas às atividades constantes das alíneas “b”, “i”, “d”, “j”, “k”, e “l” do objeto social da Companhia; (n) industrialização, locação e vendas de máquinas e equipamentos em geral e a montagem de painéis elétricos, desde que relacionadas às atividades constantes das alíneas “b”, “i”, “d”, “j”, “k”, “l” e “m” do objeto social da Companhia e na medida do necessário para exercê-las, não podendo esta atividade representar mais que 0,5% do faturamento anual da Companhia; (o) comércio de produtos químicos, desde que relacionados às atividades constantes das alíneas “b”, “i”, “d”, “j”, “k”, “l” e “m” do objeto social da Companhia; (p) industrialização, comercialização, importação e exportação de plásticos, produtos de matérias plásticas, sucatas em geral, fertilizantes corretivos, adubos orgânicos e minerais para agricultura, retirada e tratamento biológico de resíduos orgânicos, desde que relacionadas às atividades constantes das alíneas “b”, “i”, “d”, “j”, “k”, “l” e “m” do objeto social da Companhia e na medida do necessário para exercê-las; (q) estamparia, fabricação de latas, preparação de bobinas de aço (flandres e cromada) e envernizamento de folhas de aço, desde que relacionadas às atividades constantes das alíneas “b”, “i”, “d”, “j”, “k”, “l” e “m” do objeto social da Companhia; (r) depósito fechado; (s) armazéns gerais, de acordo com Decreto Federal n° 1.102, de 21 de novembro de 1903, para guarda e conservação de mercadorias perecíveis de terceiros; (t) transporte rodoviário de cargas em geral, municipal, intermunicipal, interestadual e internacional; (u) produção, geração e comercialização de energia elétrica, e a cogeração de energia e armazenamento de água quente para calefação com autorização do Poder Público competente; (v) produção, comercialização, importação e exportação de biocombustível, biodiesel e seus derivados; (x) industrialização, distribuição, comercialização e armazenagem de produtos químicos em geral; (y) produção, comércio de biodiesel a partir de gordura animal, e importação de óleo vegetal e subprodutos e bioenergia; (z) comercialização de matérias primas agrícolas em geral; (aa) industrialização, distribuição, comercialização e armazenagem de produtos e sub produtos de origem animal e vegetal e seus derivados, glicerina e sub produtos de origem animal e vegetal; (bb) intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; (cc) prestação de serviços de análises laboratoriais, testes e análises técnicas; (dd) fabricação de margarina e outras gorduras vegetais e de óleos não comestíveis de animais; (ee) fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis; (ff) comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente; (gg) fabricação de aditivos de uso industrial; (hh) fabricação de óleos vegetais refinados, exceto óleo de milho; (ii) fabricação de sabões e detergentes sintéticos; (jj) depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda móveis; (kk) moagem de trigo e fabricação de derivados; (ll) fabricação de produtos químicos orgânicos não especificados anteriormente; (mm) beneficiamento, industrialização, distribuição, comércio, importação, exportação, comissão, consignação e representação do leite e seus derivados; (nn) beneficiamento, industrialização, distribuição, comércio, importação, exportação, comissão, consignação e representação de produtos alimentícios de qualquer gênero; (oo) distribuição, comércio, importação, exportação, comissão, consignação e representação de produtos agropecuários, máquinas, equipamentos, peças e insumos necessários à fabricação e venda de produtos da companhia; (pp) distribuição, comércio, importação, exportação, comissão, consignação e representação de vinagres, bebidas em geral, doces e conservas; (qq) prestação de serviços e assistência técnica a agricultores pecuaristas rurais; (rr) participação em outras sociedades no país e exterior, como sócia, acionista ou associada; (ss) atividades de produção, geração e comercialização de energia elétrica; e (tt) a cogeração de energia e armazenamento de água quente para calefação com autorização do Poder Público competente.

8. DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1. Competirá aos administradores da JBS praticar todos os atos necessários à implementação da Incorporação, incluindo mas não se limitando a baixa da inscrição da Biolins nas repartições federais, estaduais e municipais competentes, bem como a manutenção de seus livros contábeis pelo prazo legal. Os custos e despesas decorrentes da implementação da Incorporação serão de responsabilidade da JBS.

8.2. A incorporação proposta neste Protocolo e Justificação será submetida para análise e deliberação pelas assembléias gerais das Partes, conforme estabelecido acima.

8.3. Com a Incorporação, todo patrimônio da Biolins Serpa incorporado pela JBS, que sucederá a Biolins em todos os seus direitos e obrigações, a título universal e para todos os fins de direito, sem qualquer solução de continuidade.

8.4. A proposta de Incorporação será submetida para análise e emissão de parecer pelo Conselho Fiscal da JBS, nos termos da lei.

8.5. Este Protocolo e Justificação somente poderá ser alterado por meio de instrumento escrito.

8.6. Fica eleito o foro da comarca da Capital de São Paulo para dirimir as dúvidas oriundas deste Protocolo e Justificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3 vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

São Paulo, 21 de janeiro de 2011.
Administradores da JBS S.A.:
	Joesley Mendonça Batista


Administradores da BIOLINS ENERGIA SA:
	Joesley Mendonça Batista


Testemunhas:

1.
____________________



2. ____________________


Nome: 





Nome:


RG: 





RG:
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